
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.877 - SP (2011/0209476-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INDÚSTRIA AUTO METALÚRGICA S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO W N LEMOS E OUTRO(S)
  SALVADOR MOUTINHO DURAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 9.065/95. MATÉRIA 
PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95". Entendimento consolidado no 
julgamento do REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 18/12/09.
2. A Primeira Seção, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
confirmou a orientação no sentido de que "a jurisprudência do STJ considera 
incidente a taxa SELIC na repetição de indébito de tributos estaduais a partir 
da data de vigência da lei estadual que prevê a incidência de tal encargo 
sobre o pagamento atrasado de seus tributos", sendo que, "no Estado de São 
Paulo, o art. 1º da Lei Estadual 10.175/98 prevê a aplicação da taxa SELIC 
sobre impostos estaduais pagos com atraso, o que impõe a adoção da 
mesma taxa na repetição do indébito"  (REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/5/09).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.877 - SP (2011/0209476-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INDÚSTRIA AUTO METALÚRGICA S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO W N LEMOS E OUTRO(S)
  SALVADOR MOUTINHO DURAZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela INDÚSTRIA AUTO 

METALÚRGICA S/A contra decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial, ao fundamento de que o acórdão recorrido está no mesmo 

sentido da jurisprudência do STJ segundo a qual a Taxa SELIC é legítima como índice de 

correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários.

Sustenta a agravante, em síntese, que a aplicação da Taxa SELIC, in casu, é 

inconstitucional, tendo em vista que a Lei Estadual 10.175/98 não criou a referida taxa, mas tão 

somente estabeleceu seu uso, de modo que não foi atendido o preceito do CTN. Alega, ainda, 

que o BACEN não poderia estabelecer os índices da mencionada taxa porque não possui 

competência tributária.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.877 - SP (2011/0209476-5)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 9.065/95. MATÉRIA 
PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95". Entendimento consolidado no 
julgamento do REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 18/12/09.
2. A Primeira Seção, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
confirmou a orientação no sentido de que "a jurisprudência do STJ considera 
incidente a taxa SELIC na repetição de indébito de tributos estaduais a partir 
da data de vigência da lei estadual que prevê a incidência de tal encargo 
sobre o pagamento atrasado de seus tributos", sendo que, "no Estado de São 
Paulo, o art. 1º da Lei Estadual 10.175/98 prevê a aplicação da taxa SELIC 
sobre impostos estaduais pagos com atraso, o que impõe a adoção da 
mesma taxa na repetição do indébito"  (REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/5/09).
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

 VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe nenhuma 

tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte 

acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim delineados (fls. 233/234e):

A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.073.846 / SP (Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe 18/12/2009), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que "A Taxa SELIC é legítima como índice de 
correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 
pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 ", nos 
termos da seguinte ementa:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ITR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA 
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E VENDA DO IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DO POSSUIDOR DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E 
DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR INDIRETO (PROMITENTE 
VENDEDOR). DÉBITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. LEI 9.065/95.

(...)
10. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 

juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex 
vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do STJ: REsp 
947.920/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
06.08.2009, DJe 21.08.2009; AgRg no Ag 1.108.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 
27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 26.02.2008, DJe 30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24.08.2005, DJ 
12.09.2005).

11. Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, como 
restou assente no Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a título de 
correção monetária e juros moratórios.

13. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de 
verbete sumular.

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, 

c/c art. 5º, inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, conheço do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.
P. e I.

Ademais, quanto ao argumento de que inaplicável ao caso a Lei 10.175/98, que 

prevê a aplicação da Taxa SELIC sobre impostos estaduais pagos com atraso, adota-se o 

entendimento consolidado no julgamento do REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 25/5/09, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO 
ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA APLICÁVEL.

1. Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª Seção está 
assentada no seguinte entendimento: na restituição de tributos, seja por 
repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a 
partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único, do 
CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem 
sobre os valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu 
em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser aplicável 
apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento 
indevido (EResp 399.497, ERESP 225.300, ERESP 291.257, EResp 436.167, 
EResp 610.351).

2. Relativamente a tributos estaduais ou municipais, a matéria continua 
submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, segundo o qual, 
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em face da lacuna do art. 167, § único do CTN, a taxa dos juros de mora na 
repetição de indébito deve, por analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre 
os correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos com 
atraso; e a taxa de juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês, 
a não ser que o legislador, utilizando a reserva de competência prevista no § 1º 
do art. 161 do CTN, disponha de modo diverso.

3. Nessa linha de entendimento, a jurisprudência do STJ considera 
incidente a taxa SELIC na repetição de indébito de tributos estaduais a partir da 
data de vigência da lei estadual que prevê a incidência de tal encargo sobre o 
pagamento atrasado de seus tributos. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª 
Seção.

4. No Estado de São Paulo, o art. 1º da Lei Estadual 10.175/98 prevê a 
aplicação da taxa SELIC sobre impostos estaduais pagos com atraso, o que 
impõe a adoção da mesma taxa na repetição do indébito.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0209476-5 AREsp 87.877 / SP

Números Origem:  113536883  1154252007  9906285  994092404254

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA AUTO METALÚRGICA S/A
ADVOGADOS : SALVADOR MOUTINHO DURAZZO E OUTRO(S)

FÁBIO W N LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIA AUTO METALÚRGICA S/A
ADVOGADOS : SALVADOR MOUTINHO DURAZZO E OUTRO(S)

FÁBIO W N LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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